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ESTABELECE INSTRUÇÕES PARA QUE A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE CUMPRA RECOMENDAÇÃO Nº 

01, EMITIDA PELO CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO 

DE PINHEIRO PRETO/SC. 

 

 

Considerações Iniciais 

 Conforme estabelece a Lei nº 1.108 de dezembro de 2003 em seu art. 5 § 2º º 
Para o desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas nesta Lei, o 
Coordenador do Sistema de Controle Interno poderá emitir instruções normativas, de 
observância obrigatória no Município, com a finalidade de estabelecer a padronização 
sobre a forma de controle interno e esclarecer dúvidas. 

Amparado pela Legislação Municipal este Controle tem independência 
profissional para o desempenho das atividades na administração direta e indireta. 

Sendo assim, o agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, 
constrangimento ou obstáculo à atuação da Unidade Central de Controle Interno no 
desempenho de suas funções institucionais, ficará sujeito à pena de responsabilidade 
administrativa, civil e penal como prevê a Lei Orgânica em seu art.7 § 1º.  

Dos Fatos 

Com base em denúncia destinada a Ouvidoria Municipal em 16/02/2020, onde foi 

relatado que enfermeira do município “está atuando no setor de regulação, aonde a mesma 
realiza agendamentos de exames, agendamento de consultas, agendamentos de 
fisioterapia, participa da regulação de fisioterapia e regulação de exames e 
procedimentos, juntamente com o Dr. responsável e com a funcionária do setor da 
regulação/TFD.” 

Após ser verificado a legislação municipal constatou-se que não há dispositivo legal que 
regulamente a função de enfermeira e suas atribuições.  A Lei Complementar Municipal nº 
265/2019, apenas cria a vaga. 

O Edital de Processo Seletivo nº 001/2019, de agosto de 2019, traz a descrição da 
função de enfermeiro, porém é importante ressaltar que edital convocatório não substitui 
legislação municipal.     



 

 

Este Controle Interno em consonância com o entendimento do Procurador Municipal, 

orientou o encaminhamento de proposta de lei à Câmara Municipal, para que a função de 

enfermeiro fosse regulada para que houvesse descrições das atribuições do cargo.  O projeto 

de lei já foi encaminhado à Câmara de Vereadores. 

 

 A unidade de controle encaminhou ofício ao Setor de Compras e Licitações no dia 

06/02/2020, onde solicitou informações de qual servidor é responsável pelos pedidos de 

compras (função administrativa), a resposta veio acompanhada de e-mails sendo um datado 

em 23/04/2020 posterior a recomendação emitida pelo CI,  ficando comprovado que a servidora 

responsável é Josieli Recalcatti Bogoni, a qual ingressou nos quadros da administração pública 

mediante processo seletivo para a vaga de enfermeira. Constata-se desvio de função, pois a 

mesma continua desempenhado funções administrativas mesmo após recomendação do 

Controle Interno. 

 

 Importante salientar que todos os atos administrativos, neste caso o edital seletivo na 

qual foi selecionada, deve cumprir o requisito de finalidade, sendo que não faz sentido abrir 

processo seletivo para preenchimento de vaga de enfermeiro e o mesmo estar exercendo 

função exclusivamente administrativa, ressaltando que o processo seletivo tem por objetivo o 

preenchimento de vagas em caráter temporário e emergencial, portanto se havia necessidade 

de contratação de enfermeiro para a unidade de saúde,  a servidora deverá executar as 

atribuições descritas no edital, caso contrário o ato administrativo perde um de seus requisitos. 

 

Em consonância com a Lei Federal nº 7.498 de 25 de junho de 1986,  a qual regula as 

funções de enfermagem, essa traz a descrição das atividades que devem ser exercidas pela 

profissão de enfermeiro, portanto em quanto a lei municipal não for aprovada, deverá ser 

cumprida lei federal, uma vez que legislação municipal apenas complementa legislação federal.  

 

Entende-se que em todas as Secretarias há demanda de atividades administrativas que 

podem ser executadas por profissionais de diferentes formações, porém não deve ser 

desempenhada de forma exclusiva e sim em caráter excepcional.             

 

 

Instruções  

 

O Controle Interno orienta que a profissional comece imediatamente a 
desempenhar as funções do cargo de enfermeiro descritas no edital de processo 
seletivo bem como na lei federal citada. 
   

Conforme Lei Municipal Nº 1.108, de 08 de dezembro de 2003, em seu artigo 8º 
e § 3º dispõem: As Instruções Normativas de controle interno no que se refira a técnicas 
de controle terão força de regras que, em sendo descumpridas, importarão em infração 
disciplinar a ser apurada nos termos do regime de trabalho a que se enquadra o agente 
público infrator.  
 

 Este Controle reafirma que sua função institucional é orientativa e informativa, 
sendo assim, têm obrigação legal de informar o Tribunal de Contas do Estado de Santa 



 

 

Catarina de qualquer descumprimento feito a  Instrução Normativa Municipal, conforme 
orienta IN 20/2015 do TCE/SC em seu  anexo VII  o qual contempla a prestação de 
contas anual. 

 
O descumprimento de Instrução Normativa poderá incorrer em abertura de 

Processo Administrativo.  
 
 

Pinheiro Preto, 07 de maio de 2020. 
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